
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº. 0000849-92.2014.815.0161.
Origem : 1ª Vara da Comarca de Cuité.
Relator : Juiz Convocado Miguel de Britto Lyra Filho.
Embargante : Estado da Paraíba.
Procurador : Pablo Dyan Targino Braga.  
Embargado : Francisco Elenilson dos Santos Furtado.
Advogado : Roseno de Lima Sousa.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
CONTRADIÇÃO.  VÍCIO  PRESENTE.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  EMBARGOS
ACOLHIDOS.

- Os embargos de declaração são cabíveis no caso de
o  provimento  jurisdicional  apresentar  omissão,
contradição ou obscuridade, nos termos do art. 535 do
Diploma Processual  Civil,  bem  como para  sanar  a
ocorrência de erro material. 

- De acordo com a argumentação alinhavada ao longo
do  voto  condutor  do  apelo,  o  resultado  foi  pelo
provimento parcial do apelo com a procedência, em
parte,  do  pedido,  de  modo  que  o  correto  seria  a
distribuição  recíproca  e  proporcional  do  ônus
sucumbenciais,  e  não  a  condenação apenas  do  réu,
conforme constou equivocadamente na conclusão do
julgado.

-  A contradição  verificada  entre  a  fundamentação
exarada  na  decisão  hostilizada  e  a  sua  parte
dispositiva, conduz ao provimento dos aclaratórios.

                                                                             
VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA

a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, acolher os embargos, nos termos do voto do relator, unânime.

Embargos de Declaração nº 0000849-92.2014.815.0161.          1



Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo Estado da
Paraíba em  face do  Acórdão  (fls.  92/101)  que  deu  provimento  parcial  à
Apelação interposta por Francisco Elenilson dos Santos Furtado, para julgar
parcialmente o pleito autoral.

Nas razões recursais  do presente aclaratório (fls.  104/108),  o
embargante  requer sejam recebidos e acolhidos os presentes embargos, para
que seja sanada contradição constante do acórdão eis que, a despeito de no
corpo do voto ter-se concluído pela necessidade de reforma da sentença, com a
procedência parcial do pedido, houve a condenação apenas do réu nos ônus
sucumbenciais, quando, na verdade, deveria ter sido observada a sucumbência
recíproca.

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.  

Inicialmente,  cumpre pontuar que os embargos de declaração
são  cabíveis  quando  “houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,  obscuridade,
contradição” ou “for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o Juiz
ou Tribunal”, nos termos do art. 535 do Diploma Processual Civil. 

Como  é  cediço,  a  atribuição  de  efeitos  infringentes  aos
embargos é possível apenas em situações excepcionais, nas quais, uma vez
sanada a omissão, contradição ou obscuridade, a alteração da decisão surja
como consequência natural e necessária da reparação do vício. 

Na hipótese em apreço, como relatado, alega o embargante que
a decisão colegiada encartada às fls. 92/101 é contraditória, porquanto embora
no corpo do aresto e na parte dispositiva conste expressamente a necessidade
de  reforma  da  sentença,  com  a  procedência  parcial  do  pedido,  houve  a
condenação  apenas  do  réu  em  ônus  sucumbenciais,  quando,  na  verdade,
deveria ter sido observada a sucumbência recíproca.

Entendo que assiste razão ao insurgente. 

De fato, ao analisarmos  o corpo do voto e a parte dispositiva,
infere-se que foi modificada a sentença, julgando parcialmente procedente o
pedido autoral, contudo, ao final, somente o promovido/embargante suportou
os  ônus  sucumbenciais,  quando,  na  verdade,  deveria  ter  sido  feita  a
distribuição recíproca e proporcional.

De tal forma, resta induvidosa a existência de um equívoco na
redação do dispositivo do acórdão que desaguou em falha na distribuição dos
ônus de sucumbência,  tendo em vista que,  de acordo com a argumentação
alinhavada ao longo do voto condutor, o resultado correto seria na condenação
dos dois litigantes em custas e honorários advocatícios.
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Ora,  é  cediço  que.  revelando  nos  autos  existir  vencedor  e
vencido  ao  mesmo  tempo,  as  custas  e  honorários  advocatícios  devem  ser
recíproca  e  proporcionalmente  distribuídos  e  compensados,  na  medida  da
derrota de cada parte, nos termos do que dispõe o caput do art. 21 do CPC, in
verbis:

“Art.  21.  Se  cada  litigante  for  em parte  vencedor  e
vencido,  serão  recíproca  e  proporcionalmente
distribuídos e compensados entre eles os honorários e
as despesas.” 

Nesse sentido é pacífico o entendimento do STJ:

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  SU-
CUMBÊNCIA RECÍPROCA.  DESPESAS PROCES-
SUAIS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. As despesas processuais e os honorários de advo-
gado deverão ser rateados entre as partes, na medi-
da de sua parte na derrota, isto é, de forma propor-
cional ao seu decaimento. Precedentes.
2.  Agravo regimental  não provido. (AgRg no REsp
1354123/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  23/06/2015,  DJe
30/06/2015). (grifo nosso).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRA-
VO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TER-
RENO DE MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. PRO-
CEDÊNCIA PARCIAL. SUCUMBÊNCIA RECÍPRO-
CA. ART. 21 DO CPC. 1. Hipótese em que o Tribunal
de  origem,  ao  prover  parcialmente  a  apelação  do
particular  para  reconhecer  a  ilegitimidade  da  co-
brança das taxas de ocupação - com fundamento em
irregularidade do processo demarcatório - e refutar
a pretensão de declaração de que não se trata de ter-
reno de marinha, estabeleceu a distribuição recípro-
ca dos ônus sucumbenciais. 2. Havendo procedência
parcial da ação, os ônus de sucumbência devem ser
distribuídos, recíproca e proporcionalmente, na for-
ma do art. 21 do CPC. Precedentes do STJ. 3. Agra-
vo  Regimental  não  provido.  (AgRg  no  REsp
1343714/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  19/03/2013,  DJe
08/05/2013). (grifo nosso).

Dito isso, não há que se falar em condenação apenas do  Ente
Estatal em honorários advocatícios sucumbenciais, nos termos do art. 20, §4º
do Código de Processo Civil, devendo ser modificado o julgado para aplicar o
instituto  da  sucumbência  recíproca,  observando-se  ainda  a  gratuidade
judiciária  deferida  em favor  do autor  com a  consequente  compensação  da
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verba, bem como a isenção das custas com relação ao Estado da Paraíba.

Pelo  exposto,  merece  correção  a  conclusão  do  acórdão
embargado que passará a ter a seguinte redação:

“Isso posto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL AO
APELO, para julgar procedente em parte o pedido, a
fim de declarar a nulidade do contrato firmado entre
as partes, por ausência de prévio concurso público, e,
em  consequência,  condenar  o  Estado  da  Paraíba  a
pagar  à  autora  o  valor  relativo  aos  depósitos  de
FGTS, do período da prestação laboral, observada a
prescrição quinquenal.  Sobre a  condenação deverão
incidir  juros  moratórios  e  correção  monetária
calculada de acordo com o disposto no art. 1º-F, da
Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/09.

Por fim, condeno as partes ao pagamento das custas e
honorários  advocatícios  na  proporção  de  50% para
cada, observando-se a isenção das custas com relação
ao Ente Estatal, a gratuidade judiciária do promovente
e a compensação da verba. Ainda, fixo os honorários
sucumbenciais em R$ 500,00 (quinhentos reais)”.

Com  tais  considerações,  ACOLHO OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO para  reconhecer  a  contradição  contida  no  dispositivo  da
decisão colegiada recorrida, determinando que seja redigido nos exatos termos
acima descritos.

Fica a presente decisão fazendo parte integrante do acórdão de
fls. 92/101.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Miguel Britto de Lira Filho,
juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Fi-
lho e o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substituição
a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo.
Des.  Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento,  a Exma.
Dra. Lúcia de Fátima Maria de Farias, Procurador de Justiça. Sala de Sessões
da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado Relator
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